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Não Liquidado (RAP) Não Liquidado (RAP) Não Liquidado (RAP)  Orçamentário
Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 Coluna 5 Coluna 6

PESSOAL ATIVO PESSOAL PESSOAL PESSOAL PESSOAL ATIVO DESP. EX. ANT.
QUADRO PERMANENTE TERCEIRIZADO TERCEIRIZADO (inscrição) TERCEIRIZADO (anulação) QUADRO PERMANENTE (inscrição) PESSOAL ATIVO

jan/15 86.857.729,41 0,00 0,00 0,00 0,00 4.446.221,77

fev/15 65.111.988,48 87.544,59 0,00 0,00 0,00 4.562.428,84

mar/15 65.244.766,62 88.320,46 0,00 0,00 0,00 4.371.587,72

abr/15 65.980.474,01 88.320,46 0,00 0,00 0,00 4.327.333,38

mai/15 64.938.085,46 88.320,46 0,00 0,00 0,00 3.740.465,39

jun/15 64.891.414,08 88.320,46 0,00 0,00 0,00 3.542.162,18

jul/15 68.969.988,19 305.882,07 0,00 0,00 0,00 3.659.935,51

ago/15 63.684.866,89 136.484,86 0,00 0,00 0,00 3.342.684,15

set/15 62.925.643,92 136.484,86 0,00 0,00 0,00 3.098.387,69

out/15 62.990.054,34 137.917,10 0,00 0,00 0,00 2.997.806,18

nov/15 61.960.141,99 137.917,10 0,00 0,00 0,00 2.964.532,39

dez/15 62.242.657,22 143.646,06 69.363,02 0,00 216.519,74 3.021.459,29

 TOTAL 795.797.810,61 1.439.158,48 216.519,74 0,00 69.363,02 44.075.004,49

Em amarelo: Despesa Bruta com Pessoal Em cinza: valores não computados no RGF
797.236.969,09 (Colunas 1 + 2) 44.075.004,49 (Coluna 6) = II

285.882,76 (Coluna 3 - 4 + 5)
797.522.851,85 (Total bruto) = I Despesa Líquida Com Pessoal (registrada no RGF)

753.447.847,36 (I - II)

  Jose Adriano Pereira
Secretario de Controle Interno

Frederico de Sá Magalhães
    Coordenador de Auditoria

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SECRETARIA DE FINANÇAS E EXECUÇÃO FINANCEIRA
             COORDENADORIA DE CONTABILIDADE      

   DESPESAS COM PESSOAL - PODER JUDICIÁRIO
APURAÇÃO TERCEIRO QUADRIMESTRE DO ANO DE  2015

         Vitória (ES), 28 DE JANEIRO DE 2016

MÊS

                                                                                                                         Des.Annibal de Rezende Lima

Janeiro/2015 à Dezembro/2015)

Liquidados

                                                        Secretário  de Finanças e Execução Orçamentária

                                            Soneide de Almeida Santos
                                                Coordenadora de Contabilidade

                                                           Fabio Cardoso Mello

                                                                                                                               Desembargador Presidente

                                                                                                                      Marcelo Tavares de Albuquerque
                                                                                                                             Secretário Geral 



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO - PODER JUDICIÁRIO

RGF - ANEXO I (LRF. art. 55, inciso I, alínea "a") RS 1,00

(MR-1)       (MR-2) (MR-3) (MR-4) (MR-5) (MR-6) (MR-7) (MR-8) (MR-9) (MR-10) (MR-11) (MR-12) 
jan/15 fev/15 mar/15 abr/15 mai/15 jun/15 jul/15 ago/15 set/15 out/15 nov/15 dez/15

DESPESAS BRUTA COM PESSOAL (I) 86.857.729,41 65.199.533,07 65.333.087,08 66.068.794,47 65.026.405,92 64.979.734,54 69.275.870,26 63.821.351,75 63.062.128,78 63.127.971,44 62.098.059,09 62.386.303,28 797.236.969,09 285.882,76
 Pessoal Ativo 86.857.729,41 65.111.988,48 65.244.766,62 65.980.474,01 64.938.085,46 64.891.414,08 68.969.988,19 63.684.866,89 62.925.643,92 62.990.054,34 61.960.141,99 62.242.657,22 795.797.810,61 69.363,02

 Pessoal Inativo e Pensionistas 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ ls do art. 18 da LRF). 0,00 87.544,59 88.320,46 88.320,46 88.320,46 88.320,46 305.882,07 136.484,86 136.484,86 137.917,10 137.917,10 143.646,06 1.439.158,48 216.519,74

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1» do art. 19 da LRF) (II) 4.446.221,77 4.562.428,84 4.371.587,72 4.327.333,38 3.776.564,16 3.542.162,18 3.659.935,51 3.342.684,15 3.098.387,69 2.997.806,18 2.968.669,90 3.021.459,29 44.115.240,77 0,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00 36.098,77 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.137,51 0,00 40.236,28
Decorrentes de Decisão Judicial 

Despesas de Exercícios Anteriores 4.446.221,77 4.562.428,84 4.371.587,72 4.327.333,38 3.740.465,39 3.542.162,18 3.659.935,51 3.342.684,15 3.098.387,69 2.997.806,18 2.964.532,39 3.021.459,29 44.075.004,49 0,00

 Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 82.411.507,64 60.637.104,23 60.961.499,36 61.741.461,09 61.249.841,76 61.437.572,36 65.615.934,75 60.478.667,60 59.963.741,09 60.130.165,26 59.129.389,19 59.364.843,99 753.121.728,32 285.882,76
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 753.407.611,08

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LIQUIDA ‐ RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL ‐ DTP (V)= (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (V)  = (0,90 x VI)(incisos I, II e III. art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL(VI) = (0,95 x VI) (parágrafo único. art. 22 da  LRF) 

LIMITE DE ALERTA (VII) (incido II do § 1º do art. 59 da  LRF) 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64
<MR> - Essa coluna identifica a Despesa com Pessoal liquidada no mès de referência. O mês Correspondente deve ser apresentado no formato <mmm/aa>. Ex.: Abr/11.
<MR-1>, <MR-2>, <MR-3>... - Essas colunas identificam Despesa com Pessoal liquidada nos meses anteriores, isto é, mès de referência menos um més, mês de referência menos dois meses, e assim por diante.
Os meses anteriores correspondentes devem ser informados no formato <mmm/aa>. Ex.: considerando como mès de referência abril de 2011, <MR-1> será Mar/11, <MR-2> será Fev/11, <MR-3> será Jan/11,
<MR-4> será Dez/10, e assim por diante.
TOTAL (ÚLTIMOS 12 MESES) - Essa coluna identifica o somatório da coluna LIQUIDADA, representada pelas colunas <MR-11> a <MR>, isto é. os valores mensais acumulados

         Vitória (ES), 28 DE JANEIRO DE 2016

                            RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
                                  DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
                             ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

                       JANEIRO/2015 A DEZEMBRO/2015 

DESPESAS EXECUTADAS (ÚLTIMOS 12 MESES)
LIQUIDADAS

DESPESA COM PESSOAL
TOTAL (ÚLTIMOS 12 MESES) (a)

Fonte:  Sigefes- Sistema de Gestão das Finanças Públicas do Espírito Santo

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar são também consideradas executadas.

Secretário  de Finanças e Execução Orçamentária

Des.Annibal de Rezende Lima
Desembargador Presidente

INSCRITAS EM RESTOS 
A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

VALOR

11.951.594.613,26

753.407.611,08

717.095.676,80

Frederico de Sá Magalhães

    Coordenador de Auditoria

Soneide de Almeida Santos
Coordenadora de Contabilidade

Marcelo Tavares de Albuquerque
Secretário Geral 

Jose Adriano Pereira
Secretário de Controle Interno

Fabio Cardoso Mello

681.240.892,96

645.386.109,12

% SOBRE A RCL

‐
6,30
6,0
5,7
5,4
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 RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA

BRUTA

(a)
De Exercícios 

Anteriores           
(b)

                    
Do Exercício            (c 

)
(f)=(a-(b+c+d+e))

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 9.765.248,93            0,00 0,00 0,00 9.765.248,93 0,00 0,00 0,00

Recursos Tribunal de Justiça (caução) 1.025.569,22 0,00 0,00 0,00 1.025.569,22 0,00 0,00 0,00

Recursos Fundo Especial do Poder Judiciário (caução) 8.739.679,71 0,00 0,00 0,00 8.739.679,71 0,00 0,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 187.138.759,13 919.497,95 2.484.239,81 640.590,46 371.749,80 182.722.681,11                         22.552.644,40 0,00

Recursos Tribunal de Justiça 21.078.969,62 385.892,84                 866.219,17                   0,00 370.912,73 19.455.944,88                             176.038,39 0,00

Recursos Fundo Especial do Poder Judiciário 166.059.789,51 533.605,11 1.618.020,64 640.590,46 837,07 163.266.736,23                            22.376.606,01 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 196.904.008,06 919.497,95 2.484.239,81 640.590,46 10.136.998,73 182.722.681,11                         22.552.644,40              0,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

13.100.000,00

2.900.000,00

71.522.219,82

10.233.810,77

97.756.030,59

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO 
EXERCÍCIO

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

1 - Na apuração das disponibilidades não foram computadas as despesas realizadas sem prévio empenho e registradas com atributo permanente “P”, cujo levantamento foi realizado pela Comissão para levantamento do passivo
constituída através do ato nº 219/2015, com o objetivo de promover o levantamento referente às dívidas constantes dos grupos Passivo Circulante e Passivo Não Circulante. Após apuração das dívidas obteve-se o montante de R$
97.756.030,59, conforme detalhamento a seguir:

      TOTAL................................................................................................................

211110202 - DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO A PAGAR

2111429810 - OUTROS ENCARGOS- DIFERENÇA DE REMUNERAÇÃO A PAGAR

221110100 - PESSOAL A PAGAR DE EXERCICIOS ANTERIORES

221419800 - OUTROS ENCARGOS SOCIAIS

Fonte:  Sigefes- Sistema de Gestão das Finanças Públicas do Espírito Santo

                       

EMPENHOS NÃO 

LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 

INSCRITOS POR 

INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS

DISPONIBILIDADE  DE CAIXA 

LÍQUIDA (ANTES DA 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS

Demais Obrigações 

Financeiras          

(e)

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
     JANEIRO/2015 A DEZEMBRO/2015 

Restos a Pagar 

Empenhados e Não 

Liquidados de 

Exercícios Anteriores  

(d)

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
     JANEIRO/2015 A DEZEMBRO/2015 

298.197,34

53.267,75

19.447,64

370.912,73

471,44

365,63

837,07

        Vitória (ES), 28 DE JANEIRO DE 2016

                                                                              Des.Annibal de Rezende Lima
                  Desembargador Presidente

Jose Adriano Pereira
Secretário de Controle Interno

Frederico de Sá Magalhães
    Coordenador de Auditoria

      TOTAL....................................................................................................................

RECURSOS TRIBUNAL DE JUSTIÇA

218810410 - DEVOLUÇÃO DE VALORES A QUEM DE DIREITO - DETALHADO POR FONTE

218911200 - RESTITUIÇÕES DE RECEITAS ORÇAMENTAÁRIAS POR DEDUÇÃO - DETALHADA POR 
FONTE

      TOTAL........................................................................................................

RECURSOS FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO

2 – Na coluna (b) “OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS” estão sendo considerados os seguintes valores:

218810102 - INSS

                                                        Secretário  de Finanças e Execução Orçamentária

                                            Soneide de Almeida Santos
                                                Coordenadora de Contabilidade

Marcelo Tavares de Albuquerque
    Secretário Geral 

Fabio Cardoso Mello

218810130 - INSS - 13º SALÁRIO

218810133 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES A REGULARIZAR



 LRF, art. 48 - Anexo VII R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
Receita Corrente líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 753.407.611,08 6,30%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6% 717.095.676,80 6,00%
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 5,7% 681.240.892,96 5,70%

INSCRIÇÃO EM DISPONIBILIDADE DE CAIXA
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM 

DO EXERCÍCIO RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO)

Valor Total 22.552.644,40 182.722.681,11

Fonte:  Sigefes- Sistema de Gestão das Finanças Públicas do Espírito Santo

 Vitória (ES), 28 DE JANEIRO DE 2016

 Des.Annibal de Rezende Lima
   Desembargador Presidente

 Marcelo Tavares de Albuquerque
Secretário Geral 

Fabio Cardoso Mello Jose Adriano Pereira
Secretário  de Finanças e Execução Orçamentária Secretario de Controle Interno

Soneide de Almeida Santos Frederico de Sá Magalhães
 Coordenadora de Contabilidade Coordenador de Auditoria

                              GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO - PODER JUDICIÁRIO

                            RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
                                  DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

                             ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
                        JANEIRO/2015 A DEZEMBRO/2015 

VALOR ATÉ O BIMESTRE
11.951.594.613,26
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